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      Capítulo 1




      A pessoa com deficiência em diferentes contextos históricos


    




    A inclusão escolar, temática atualmente presente em todas as ciências humanas e sociais, surgiu no Brasil de maneira mais incisiva na década de 1990 para fazer referência ao atendimento do público-alvo da educação especial em escolas e classes regulares. Esse novo contexto atende ao pressuposto de que todas as pessoas, independentemente de suas diferenças individuais, têm direito à educação.




    É importante observar que, embora presente no cenário educacional atual, tanto no âmbito político quanto nas práticas escolares, o acesso de alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação à educação foi um processo lentamente conquistado, e é sobre esse percurso que falaremos neste capítulo.




    Durante muito tempo as pessoas com deficiência viveram excluídas não apenas dos bancos escolares, mas da sociedade de modo geral. Com o processo de democratização do ensino, alavancado em diferentes países após a promulgação da Declaração Universal dos Direitos Humanos[1] (1948), a sociedade buscou conferir, gradativamente, oportunidades escolares para a população até então marginalizada da escola. Nesse contexto, as pessoas com deficiência, historicamente vistas como doentes ou incapazes, sempre estiveram em situação de desvantagem.




    Ao olharmos para a literatura especializada, é possível delinear o percurso do tratamento dado às pessoas com deficiência ao longo da história. Assim, antes de pontuarmos as principais características de cada fase ou paradigma identificado, é importante ter em mente que as diferentes formas de ver e compreender as pessoas com deficiência e seus direitos estiveram intimamente relacionadas às características econômicas, sociais e culturais de cada sociedade, em diferentes épocas e contextos.




    1 Paradigma da segregação




    Nas sociedades primitivas, cujas características principais eram o nomadismo e a subsistência a partir de elementos extraídos da natureza, os recém-nascidos com deficiência eram abandonados em condições rústicas para morrerem. Esse comportamento era justificado pelo fato de que pessoas consideradas incapazes de desenvolverem atividades básicas essenciais para a sua própria subsistência e para a subsistência de seu grupo dificultariam a vida de todos.




    Para as civilizações grega e romana, o nascimento de crianças com deficiência era indicativo de males futuros. A despeito dos mitos e crenças presentes nos ideais constitutivos dessas sociedades, notamos que as bases de suas organizações socioculturais eram fundamentadas na força – capacidade de proteção e trabalho – e na beleza, fatos que legitimavam a exclusão e a eliminação das crianças que não atendiam a esses padrões.




    Na Idade Antiga (por volta de 4000 a.C.), as sociedades ocidentais eram divididas, basicamente, em dois grupos sociais: a nobreza e os serviçais (servos e escravos). Apesar de constituírem a base da sobrevivência dessas sociedades, por meio do trabalho na produção de bens e em serviços diversos, os serviçais eram considerados sub-humanos por aqueles que detinham o poder social, político e econômico desse período. Não raro, servos e escravos perdiam suas vidas em atividades no campo, na execução de grandes construções ou em guerras.




    A base da organização social e política dessas sociedades era fundamentada no poder absoluto de uma minoria, em um contexto marcado pela exclusão e exploração da maioria da população. Por não pertencerem ao grupo dominante, tampouco serem consideradas aptas para o trabalho, as pessoas com deficiência eram exterminadas sem que houvesse nisso qualquer dilema ético ou moral.




    Com o advento do cristianismo, o olhar para as pessoas com deficiência foi alterado segundo a concepção de que todos eram filhos de Deus e, portanto, merecedores de caridade. Não é possível observar qualquer tipo de organização voltada ao tratamento ou capacitação dessas pessoas, restando apenas a busca pela sobrevivência por meio da beneficência e piedade pregada pelos cristãos.




    A partir da Reforma Protestante, importante movimento político e espiritual iniciado no século XVI, a deficiência passou a ser concebida como um fenômeno metafísico ligado à rejeição de Deus ou à possessão demoníaca. Martinho Lutero (1483-1546), uma das figuras centrais da Reforma, considerava as pessoas com deficiência e as com doenças mentais criaturas pecadoras que mereciam castigo para serem purificadas.
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      Apesar de existirem desde o século XVI, as instituições de segregação total só passaram a ser analisadas criticamente no início da década de 1960. A obra Manicômios, prisões e conventos (1961), de Erving Goffman, traz uma análise crítica da vida em instituições e os efeitos da segregação sobre os indivíduos.




      

        




        


      


    




    Os séculos XVI e XVII trouxeram mudanças significativas para os planos político, econômico e social. Com a formação dos Estados Modernos, o advento do capitalismo mercantil e, posteriormente, do comercial, a deficiência passou a ser enxergada, paulatinamente, em seu caráter orgânico. Dava-se início ao entendimento de que as pessoas não eram essencialmente iguais e que as diferenças precisavam ser respeitadas.




    O ensino tradicional, até então assumido pela Igreja Católica e voltado a uma pequena camada da população, também passou a ser oferecido pelo Estado com o objetivo de preparação de mão de obra para atender aos novos modos de produção. Concomitantemente, novas ideias e compreensões sobre a deficiência foram aprofundadas e produzidas pela medicina, filosofia e educação, dando início a um novo paradigma de atendimento, caracterizado por iniciativas de institucionalização total dos sujeitos com deficiência.




    É possível afirmar que a história da educação especial começou a ser definida ainda no século XVI, com a atuação de médicos e pedagogos que apostaram na educação de pessoas até então consideradas ineducáveis pela sociedade (ARANHA, 2001; MENDES, 2006; NARDI, 2007). Note que, nesse período, a educação formal não se estendia a todas as pessoas e, por essa razão, os trabalhos iniciados por esses percursores eram baseados em um sistema de tutoria e de educação domiciliar.
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      Para ilustrar o modelo educacional desenvolvido nesse período, recomendamos o filme O garoto selvagem (L’enfant sauvage, 1970). O drama, baseado em fatos reais, conta a história de Jean Itard, um médico que assume a responsabilidade de educar um garoto encontrado em uma floresta, em 1798, sem ter tido, até então, qualquer tipo de interação com a sociedade.




      

        




        


      


    




    Apesar de algumas experiências até então inovadoras, a institucionalização de pessoas com deficiência em asilos e manicômios foi a principal resposta para solucionar o problema social gerado pela exclusão.




    O paradigma da segregação é, portanto, caracterizado pela institucionalização da pessoa com deficiência, com a justificativa de que elas receberiam atendimento mais adequado se mantidas em ambientes separados. Nesse contexto, o processo de institucionalização, marcado pela inserção da pessoa considerada “anormal” em asilos, escolas especiais, hospitais, casas de misericórdia, entre outros, é acentuado, produzindo assim um grupo de pessoas com intensas dificuldades de participação na vida em sociedade.




    A figura 1 sintetiza e ilustra os principais marcos relativos à pessoa com deficiência ao longo da história.




    

      Figura 1 – O “lugar” da pessoa com deficiência na história
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      Fonte: adaptado de Aranha (2001).


    




    2 Paradigma da integração




    A partir da década de 1960, intensificou-se no mundo a luta dos movimentos sociais pelos direitos humanos, principalmente contra os processos de segregação e enclausuramento de qualquer pessoa pertencente às chamadas minorias. Contribuíram com esse movimento as ações políticas desencadeadas por diferentes grupos de pessoas com deficiência, famílias e profissionais das áreas da saúde, assistência e educação. Esse contexto serviu de alicerce para o paradigma da integração escolar.




    Conforme pontuado por Mendes (2006), o movimento pela integração social fundamentou-se em quatro bases distintas e complementares:




    

      	
Moral: partia da premissa irrefutável de que todas as crianças com deficiência teriam o direito de participar de todas as propostas cotidianas acessíveis para as demais crianças.




      	
Racional: sustentava a concepção de que todas as crianças, com ou sem deficiência, se beneficiariam do processo de integração escolar, haja vista a promoção de ambientes de aprendizagem diversos, desafiadores e de aceitação das diferenças.




      	
Empírica: avanços científicos ressaltavam as potencialidades educacionais das pessoas com deficiência, além de questionarem a eficácia e os efeitos do ensino ofertado por instituições residenciais, escolas ou mesmo classes especiais.




      	
Econômica: a crença de que o paradigma geraria uma economia considerável, pois o custo de manter o crescente número de pessoas em ambientes segregados era significativo aos cofres públicos.


    




    O paradigma da integração escolar, ou paradigma de serviços, como também é denominado, ia de encontro às alternativas de atendimento de caráter segregativo. Tendo como base filosófica a ideologia da normalização, essa nova fase admitia a inserção de alunos com deficiência na escola comum, desde que mantido um contínuo de serviços capazes de atender às suas necessidades específicas nos diferentes contextos em que se encontravam.
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      Atualmente, o público-alvo da educação especial é definido como: pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento (TGD) e altas habilidades/superdotação (BRASIL, 2008). Por ser uma definição recente, neste capítulo de natureza histórica, utilizaremos apenas os termos alunos, crianças ou pessoas com deficiência.




      

        




        


      


    




    O princípio da normalização teve início nos países escandinavos e apresentava como pressuposto básico:




    

      […] a ideia de que toda pessoa com deficiência teria o direito inalienável de experimentar um estilo ou padrão de vida que seria comum ou normal em sua cultura, e que a todos indistintamente deveriam ser fornecidas oportunidades iguais de participação em todas as mesmas atividades partilhadas por grupos de idades equivalentes. (MENDES, 2006, p. 389)


    




    Ao analisarmos a definição, podemos afirmar que, em sua essência, o princípio não tinha o propósito de “tornar as pessoas normais”. Antes, visava estabelecer processos capazes de possibilitar a presença, a participação e a autonomia das pessoas com deficiência na sociedade, mediante o planejamento e a avaliação dos serviços disponíveis.




    Todavia, na prática, as ações de reabilitação, amparadas no conceito de normalidade, desconsideravam as influências socioculturais no desenvolvimento das pessoas com deficiência, centrando nelas toda a responsabilidade pelos sucessos e fracassos resultantes do processo de interação social. Nardi (2007, p. 76) pontua que o conceito de integração se tornou uma via de mão única, “cabendo à pessoa com deficiência modificar-se para poder suprir as exigências da sociedade. Se incapazes, devem ser reabilitadas. Se não reabilitadas adequadamente, não podem se integrar”.




    A partir da década de 1970, as escolas passaram a aceitar crianças com deficiência em salas especiais e, em algumas situações, nas classes comuns. Somada a essa mudança, estava prevista a oferta de um conjunto de serviços organizados de modo a permitir o trânsito dos alunos entre diferentes níveis, conforme o desenvolvimento por eles apresentado.




    Criado pela americana Evelyn Deno (1970), o sistema em cascata era composto por diferentes níveis de integração – do mais segregado para o mais integrado –, conforme ilustrado na figura 2.




    

      Figura 2 – Sistema em cascata: organização dos serviços especializados
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      Fonte: adaptado de Deno (1970).


    




    Esse modelo pressupunha a manutenção dos serviços até então existentes, dando-se preferência à matrícula dos alunos com deficiência em escolas e classes comuns, mas admitindo-se a possibilidade de assistência exclusiva nos serviços de atendimento segregado, visando atender às diferentes necessidades.




    Críticas feitas a esse paradigma evidenciaram que, ao longo do processo de escolarização, cabia ao aluno com deficiência se adequar à escola e à sociedade, e não o contrário. Também ficou constatado que a passagem dos níveis mais segregados (instituições residenciais e escolas especiais, por exemplo) para o mais integrado (classe comum) dependia exclusivamente dos alunos. Na prática, essa transição pouco ocorria, comprometendo, assim, os pressupostos da integração escolar (MENDES, 2006; NARDI, 2007).




    Em função do debate sobre os direitos das pessoas com deficiência e da urgente necessidade de reorganização das estruturas sociais, com o objetivo de propiciar a inclusão de todos, o princípio da normalização começou a perder força, dando espaço para o surgimento de um novo paradigma.




    

      
[image: Ícone] IMPORTANTE 





      O paradigma da integração pressupõe a oferta de um conjunto de serviços com vistas a preparar a pessoa com deficiência para a vida em sociedade.




      

        




        


      


    




    3 Paradigma da inclusão




    É importante observar que o paradigma da inclusão partiu do mesmo pressuposto que o paradigma da integração: o direito da pessoa com deficiência de ter acesso a todos os recursos e espaços comuns da vida em sociedade. A principal diferença consiste no fato de que, no primeiro paradigma, o foco da mudança centrava-se exclusivamente no indivíduo, enquanto no segundo, na sociedade e nas interações sociais. A inclusão é, portanto, um processo que não diz respeito apenas à pessoa com deficiência, mas à sociedade como um todo. O quadro 1 apresenta um comparativo entre os paradigmas da integração e da inclusão.




    

      Quadro 1 – Síntese: integração × inclusão



      

        



        

      



        

          	

            Integração

          



          	

            Inclusão

          

        




      

        

          	

            Princípio da normalização.

          



          	

            Princípio da igualdade.

          

        




        

          	

            Adequação da pessoa com deficiência à sociedade.

          



          	

            Tornar a sociedade acessível para todos.

          

        




        

          	

            Oferta de um conjunto de serviços (sistema em cascata) que podem ser substitutivos ao ensino comum.

          



          	

            Oferta de um conjunto de serviços que devem ser complementares ou suplementares (apoios).

          

        




        

          	

            Integração a partir do momento em que a pessoa com deficiência é considerada apta para viver em sociedade.

          



          	

            Inclusão da pessoa com deficiência na sociedade, independentemente do tipo de necessidade apresentada.

          

        




        

          	

            Parte do pressuposto de que “pessoas diferentes” podem se integrar à sociedade, vivendo entre pessoas “supostamente iguais”.

          



          	

            Parte do pressuposto de que todas as pessoas são diferentes e que essas diferenças devem ser respeitadas.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de Rodrigues, Capellini e Santos (2014).

          

        


      

    




    O paradigma da inclusão escolar tem suas bases legais registradas nos Estados Unidos entre as décadas de 1980 e 1990, em um contexto de profundos debates e movimentos de reformas do sistema educacional norte-americano. Visando à melhoria da qualidade do ensino, essas políticas educacionais norte-americanas buscavam, entre outras ações, a introdução de currículos inovadores, a valorização docente e mudanças nos formatos de gestão e financiamento. Embora estivessem previstas mudanças de natureza geral, essas ações trouxeram impactos para a educação das crianças com deficiência e outras necessidades educacionais especiais.




    A partir desse contexto, surgem dois importantes movimentos mais orientados à educação especial[2] e que, posteriormente, ganharam popularização entre os demais países do mundo, sobretudo os europeus:




    

      	
Iniciativa da educação regular (1986): defendia a inclusão de todas as crianças na classe comum, com o suporte dos recursos e serviços da educação especial (sala de recursos, por exemplo).




      	
Inclusão total (1989): defendia a inclusão, única e exclusivamente na classe comum, independentemente das limitações apresentadas pelos alunos com deficiência ou outras necessidades educacionais especiais, sem os apoios da educação especial.


    




    Com a realização da Conferência Mundial sobre Educação para Todos (1990), realizada em Jomtien, na Tailândia; e da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais (1994), realizada em Salamanca, na Espanha, o princípio da inclusão passou a ser promovido mundialmente.




    

      Figura 3 – Esquema comparativo dos paradigmas da exclusão/segregação, integração e inclusão




      [image: ]

    




    Partindo-se do princípio da inclusão social definida e discutida em Aranha (2001) – em que se prevê um conjunto de suportes de natureza física, psicológica e instrumental para apoiar a inclusão das pessoas com deficiência na sociedade –, no âmbito escolar, asseverou-se o preceito de que a educação é direito de todos, cabendo aos sistemas de ensino a sua oferta independentemente das diferenças apresentadas por seus educandos.




    Assim, o paradigma da inclusão, que perdura até os dias atuais, prevê não apenas a matrícula do público-alvo da educação especial na classe comum, mas também a oferta de atendimento educacional especializado de modo complementar ou suplementar, visando garantir não apenas o acesso, mas a permanência de todos no ensino comum. É importante destacar que, apesar de uma legislação progressista e de um satisfatório aporte teórico e metodológico sobre a temática, muitas escolas ainda encontram dificuldades em promover a inclusão de todos os alunos.
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      O paradigma da inclusão prevê suportes, materiais e humanos, de forma a garantir o acesso, bem como a permanência, da pessoa com deficiên­cia a todos os espaços e recursos disponíveis aos demais cidadãos.




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    Ao estudar a história do atendimento prestado às pessoas com deficiência, comprovamos que o conceito “deficiência” sempre esteve associado ao conhecimento científico produzido e acumulado pelas diferentes sociedades e em diferentes períodos. A construção desse conceito é, portanto, fruto das características sociais, culturais, políticas e econômicas vigentes em cada época. Resgatar esse percurso nos possibilita uma reflexão mais sólida sobre o papel das escolas e de seus profissionais frente aos educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, público-alvo da educação especial.




    Ao tomar conhecimento de que os saberes construídos sobre a deficiência determinaram a forma como as pessoas que as possuíam eram tratadas, interferindo diretamente no processo de constituição de seus direitos, queremos finalizar este capítulo tecendo os seguintes questionamentos: em que medida nossas crenças sobre a deficiência definem as relações que estabelecemos com as outras pessoas? E com relação aos nossos alunos com deficiência? Acreditamos mais em suas limitações ou em suas possibilidades? Conhecemos os seus direitos? Se partimos do pressuposto de que todos somos diferentes, qual deve ser a nossa postura em relação ao atendimento de alunos público-alvo da educação especial na classe comum?




    Conhecer para não repetir. Conhecer para compreender. Conhecer para intervir. É com esse horizonte reflexivo que percorreremos os capítulos deste livro.
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      [1] A Declaração Universal dos Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário, foi proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas em 1948. Pela primeira vez, os direitos mínimos necessários à dignidade de todas as pessoas foram definidos, inclusive, o direito à educação básica gratuita e com oferta obrigatória pelos Estados.


    




    

      [2] Regular Education Iniciative e Full Inclusion (MENDES, 2006).
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